SESSÃO DE ENCERRAMENTO DA XIV EDIÇÃO 

DO CONCURSO REGIONAL DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Capelas, 14 de Abril de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A realização deste Concurso Regional de Formação Profissional, cuja organização saúdo e felicito, constitui apenas um episódio – embora particularmente visível e simbólico – do trabalho que, neste âmbito, estamos a realizar nos Açores.

Desta vez, neste evento, unimos num ambiente competitivo e estimulante, jovens açorianos de várias ilhas, de várias escolas profissionais e do ensino regular, de estabelecimentos de ensino tecnológico, de sindicatos e dos meios empresariais, de associações e de participantes individuais, para além do empenhamento de formadores, monitores e membros dos júris.

Todos eles sabem porque estão unidos numa competição. Todos sabem que o esforço que estamos a desenvolver com eles com vista à sua qualificação é o melhor investimento que podemos fazer para os ajudar a superar com êxito as oportunidades para a sua inserção num mercado de trabalho cada vez mais exigente.

Na verdade, muito do que hoje é fazer “boa política” pode ser resumido numa frase muito simples e compreensível: “abrir oportunidades e dar condições para que o maior número de pessoas as aproveitem”.

Também há outras formas de fazer política que podendo serem simples são, cada vez mais, menos compreensíveis: espalhar a desesperança, procurar incessantemente o negativo, falar mal de tudo, de todos, sempre, em todos os lugares ou todos os dias. Conhecemos também esta forma de fazer política nos Açores, mas os que fazem a sua aprendizagem para a vida e os que os ajudam nesse esforço de inserção e criação de oportunidades são os que mais se preocupam em construir e inovar e não em destruir e obstaculizar.

Numa altura em que a estratégia da União Europeia para a próxima década é marcada pela ambição de se tornar “ na mais competitiva e dinâmica economia de base e de conhecimento do Mundo” e de ser capaz de promover um crescimento económico com mais e melhores empregos e coesão social e regional, facilmente se compreende que os desafios a serem superados para conter fenómenos de exclusão social situam-se nos novos domínios da empregabilidade, em que a especialização na globalização e a generalização da informação e do conhecimento são as traves-mestras.

Da Carpintaria à Electrónica Industrial, da Informática à Contabilidade ou aos serviços de Restauração, a questão que se coloca, neste contexto de evolução, é sempre uma, ajudada por uma outra: formar as pessoas para as necessidades e alterações previsíveis do mercado de emprego, e ter bons profissionais conhecedores e informados pelo menos nos seus sectores de actividade.

Tem sido esta a preocupação do VII Governo Regional desde a primeira hora, e desde que nos confrontámos, no final de 1996, com uma baixa qualificação dos trabalhadores empregados e, então, com um desemprego que atingia quase esmagadoramente pessoas que não possuíam sequer a escolaridade obrigatória. Daí para a frente, metemos mãos à obra para mudar essa situação, ao mesmo tempo que as condições criadas para um forte investimento público e privado conduziram as actuais taxas de desemprego ao nível em que elas são mais baixas em toda a Europa.

Em 1998, aprovámos, pela primeira vez, um Plano Regional de Emprego para o período entre aquele ano e o de 2006, que teve pleno acolhimento nos resultados das negociações do III Quadro Comunitário de Apoio e que terá, no próximo mês de Maio, a garantia total do seu financiamento aquando da aprovação definitiva do PRODESA.

Nesse plano, soubemos, com grande capacidade de antecipação, iniciar a execução de medidas e a exploração de conceitos de intervenção, que vieram a obter consenso na última Cimeira do Emprego e foram de novo espelhadas nas conclusões do Conselho Europeu de Lisboa realizado há três semanas.

A coincidência antecipada da nossa visão estratégica para a qualificação e valorização dos nossos recursos humanos face à estratégia agora aprovada na União Europeia, foi reconhecida, já por várias vezes, no âmbito negocial do nosso Programa Operacional 2000/2006, quer quanto aos seus instrumentos enquadradores, quer quanto aos seus objectivos, quer, ainda, ao nível dos seus efeitos procurados, com destaque para a empregabilidade dos jovens que chegam ao mercado de emprego, para a reconversão dos activos, para a produtividade da economia empresarial e para o preenchimento dos espaços de iniciativa da chamada economia social.

Contrariando os pessimismos militantes, que foram particularmente audíveis nas vozes dos sempre descrentes partidos de oposição, conseguimos, fazendo prevalecer as nossas razões com muito trabalho e com muita paciência – porque, como em tudo na vida, não se obtém sempre o que é justo e necessário da Europa, do País ou até das pessoas – conseguimos, dizia, que a Medida “Desenvolvimento do Emprego e da Formação Profissional” do PRODESA para o próximo Quadro Comunitário de Apoio tivesse um financiamento de quase o dobro daquele que lhe estava afecto no anterior quadro. Teremos, assim, entre a participação da Região e da União Europeia, um financiamento assegurado de mais de 30 milhões de contos, que nos permite procurar realizar os nossos objectivos.

O Emprego, porém, será sempre uma preocupação, tanto mais que ele estará cada vez mais associado às qualificações dos candidatos e à oferta da economia privada, já que, na nossa Região, apesar das distorções no apetrechamento humano da função pública, a administração pública deixou de ser a principal fonte directa de emprego e continua a ser importante, para a vitalidade económica, transferir algumas funções públicas para o sector privado.

Todavia, no caso da administração pública temos vindo a regularizar milhares de situações de emprego precário que se prolongavam há anos em serviços com necessidades efectivas e permanentes de pessoal e perante uma grande desumanidade dos governos anteriores. Desde 1997, também, ao contrário do que antes acontecia, passaram a vigorar obrigatoriedades de concurso público para a admissão de funcionários e selecção para cargos dirigentes como directores de serviços e chefes de divisão. Tudo isso veio trazer tranquilidade e segurança a muitas famílias açorianas, que temiam todos os dias pelo seu emprego, e veio acabar com a “partidarite” que alimentava a nomeação para cargos de chefia.

Felizmente esses casos têm melhorado ou mesmo desaparecido na nossa administração pública. Ainda há pouco tempo, a Provedoria de Justiça passou a “pente fino” todos os concursos realizados para pessoal dirigente na Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais, concluindo, após apuradas investigações, que as irregularidades detectadas se resumiam ao facto de os júris de concursos reunirem com a presença dos suplentes. Ficámos satisfeitos por sabermos que estamos a agir bem e que sob a nossa responsabilidade a actual administração não é o espelho da de outrora. Felizmente, para o governo e para os açorianos, que agora há leis e regras conhecidas por todos e que agora os diferentes órgãos fiscalizadores exercem presencial e livremente as suas atribuições e competências, defendendo as pessoas e ajudando o governo a agir na legalidade.

Na função pública, como no sector privado, o emprego e as funções no emprego devem ser ditadas pelo mérito e pela qualificação, competindo também ao governo ajudar os que têm mais dificuldades em alcançar e desempenhar uma profissão.

Este Concurso que realizámos foi – assim o entendi – mais um elemento para a dignificação das profissões. Um trabalhador, qualquer que seja a sua área de actividade e de especialização, deve ser reconhecido, acarinhado e ajudado. É bom para quem trabalha, é bom para as empresas e todos são necessários para os Açores. Como se costuma dizer, só não é bom, quando quem não trabalha pode trabalhar e quando uns trabalham para não deixar trabalhar os outros.

Deste Concurso Regional de Formação Profissional saíram jovens que irão representar os Açores no Concurso Nacional e – tenho esperança que sim – no Concurso Internacional. Faço votos para que os Açores tenham campeões nestas Olimpíadas da Qualificação.

Parabéns a todos os que participaram e ajudaram. Muito obrigado.
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